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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 A Direção da ETEP – Escola Técnica Prof. Everardo Passos / São José dos Campos recorre a este Conselho, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96, contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos que considerou promovido o aluno Mateus Rodrigo Schmitt. (fls. 06)

O aluno havia sido retido em 2002 na 3ª série do Ensino Médio por não atingir a média mínima 6,0 em Matemática e Automação Industrial e por freqüência inferior a 60% em Teleprocessamento. Os dois últimos componentes citados integram a parte diversificada do Ensino Médio naquele estabelecimento. (notas às fls. 17)

A Escola oferece Ensino Médio concomitante a cursos de Educação Profissional, nos termos da legislação em vigor. A Organização Curricular do Ensino Médio encontra-se às fls. 108. 

Em 04-02-03, sua mãe pediu reconsideração dos resultados finais junto à escola. (fls. 16)

Em 13-02-03, a Direção do estabelecimento manifestou-se com base em deliberação do Conselho de Classe, mantendo a retenção do aluno. (fls. 17, v)

Em ata às fls. 27, lavrada em 13-02-03,  consta parecer do Conselho de Classe, afirmando:

“ O Conselho foi realizado com a presença do aluno e sua mãe, os quais fizeram suas reivindicações e ouviram dos professores a análise da vida escolar do aluno. O aluno foi classificado para o mesmo semestre. Não adquiriu as competências e habilidades necessárias para o prosseguimento do curso. Não obteve freqüência obrigatória prevista no Regimento.” 

Em 20-02-03, a mãe interpôs recurso junto à D.E. Região de São José dos Campos alegando, dentre outros pontos:

- que o filho trancou matrículas em 10-09-02 por motivo de viagem ao exterior, mas “por motivos de não-adaptação, questionou se poderia estar fazendo a reabertura da matrícula trancada, mesmo após o período de 43 dias ausente das aulas.”  Prossegue informando que o filho foi aceito de volta às aulas, fez avaliações que havia perdido e outras em curso normal, mas ficou para recuperação, reclassificação e retido no semestre. Destaca que a escola não propiciou compensação de ausências e, em Matemática, foi utilizado apenas um instrumento de avaliação. Aponta, ainda, que “o plano de ensino mudou de semestral para anual, sendo que (...) a escola (...) induz que Mateus se matricule no curso anual e faça mais um ano...” (fls. 09-10)

Como parte da documentação que a Escola enviou à Diretoria de Ensino para instrução do recurso, registra-se o seguinte:

- O aluno solicitou rematrícula no dia 07-08-02, fora do prazo fixado em até 30-06-02. Passou a freqüentar a partir de 08-8-02. “ No período de aulas entre 01-08-02 a 07-08-02 deveria ter freqüentado aulas em turma referente ao semestre em que ficou retido, mas não freqüentou. Trancou matrícula no dia 11-09-02 por motivo de viagem ao exterior. Ao retornar, desistiu do trancamento e passou a freqüentar aulas no dia 23-10-02. Não apresentou documentação referente a estudos realizados no exterior, para que fosse realizada a equivalência de estudos. 

“ O serviço de Orientação Educacional alertou a mãe de que o filho não estava assistindo aulas e de que ficava no campus, conversando com os amigos.

(...)

‘ Nas disciplinas do Ensino Médio (em que ficou retido), excedeu o limite de 40% permitido pelo Regimento Escolar para faltas. O Regimento Escolar não prevê compensação de ausências.”  

O relatório afirma, ainda, que o aluno não demonstrou empenho para superar as defasagens de aprendizagem. Em Matemática, não teve nota referente às atividades realizadas em sala de aula, porque não as realizou. A Escola propiciou estudos de reforço e reavaliação nas disciplinas, além de provas de Reclassificação, mas ante o desempenho do aluno, manteve a retenção no semestre. (fls. 12-14).

Em 24-03-03, a Comissão de Supervisores designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, fez, dentre outras, as seguintes  considerações: (fls. 180)

- “A escola “não apresentou registros explícitos” sobre as dificuldades do aluno e formas de superá-las e a escrituração das atas do Conselho está incompleta. 

- ‘A Escola informou que ofereceu possibilidades de recuperação paralela (...) contudo, nas atas de Conselho de Classe encontramos registros que uma das dificuldades eram as ausências do aluno às aulas e atividades da escola, e ainda às recuperações e atendimentos individuais.” 

‘ a Escola (...) não lhe propiciou recuperação paralela.” 

‘ O aluno (...) teve algumas faltas e a Escola não comprovou tê-lo chamado, notificando-o por escrito do excesso de faltas.” 

A Comissão concluiu seu Parecer promovendo o aluno em Teleprocessamento II e determinando que ele “ curse novamente os componentes curriculares Matemática e Automação Industrial, referentes ao 6º semestre, em regime de Progressão Parcial. “

Em 31-03-03, a Escola formulou recurso especial a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino. (fls. 06)

Constam, ainda, dos autos:

- Ficha Individual; (fls. 17)

- Atas do Conselho de Classe, com descrição dos problemas do aluno, Providências do professor e providências do aluno; (fls. 18-28)

- Histórico Escolar; (fls. 29-31)

- Ficha individual de avaliação periódica; (92-96)

- Diários de Classe (fls. 32-37; 42-49; 54-61; 66-70; 77-86);

- Planos de Ensino; (fls. 38; 50; 62;71; 88)

- Sistema de Avaliação e Recuperação; (fls. 40; 52; 74; 90)

- Planos de Reforço e Reavaliação(9 fls. 41; 53; 65; 75; 91)

- Resultado da Reclassificação no Ensino Médio e no Ensino Técnico; (97 a 104)

- Ficha registrando ocorrências sobre o aluno; (fls. 105, frente, verso)

- Comunicado aos pais; (fls. 106-107)

- Organização Curricular do Ensino Médio;. (fls. 108)

· Regimento Escolar prevendo, no art. 100, projeção parcial para alunos que apresentem dificuldades em até duas disciplinas. (fls. 110).

1.2 APRECIAÇÃO

Em face às manifestações exaradas pela Direção da Escola e do Relatório da Supervisão de Ensino da Diretoria de Ensino, após compatibilização com a legislação e documentação enviada, conclui-se:

1. Não se detecta qualquer irregularidade por parte  da unidade de ensino.

2. Sua decisão pautou-se pela estrita observação das normas regimentais, no que refere à avaliação, recuperação e promoção, bem como dos demais aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação nº 11/96.

3. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou infração de outras normas e leis aplicavéis.

4. Os autos estão instruídos de acordo com a Deliberação CEE nº 11/96.

2 CONCLUSÃO

2.1 À vista do exposto, nos termos do presente Parecer, defere-se o recurso da ETEP – Escola Técnica Prof. Everardo Passos / São José dos Campos contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos, referente ao aluno Mateus Rodrigo Schmitt;

2.2 Mantenha –se a correta decisão da ETEP- Escola Técnica Prof. Everardo Passos, nos termos da legislação de ensino em vigor e Regimento Escolar da  escola.

2.3 Encaminhe-se cópia do presente à responsável pelo aluno, à Direção da ETEP – Escola Técnica Prof. Everardo Passos / São José dos Campos e à Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos, para ciência e providências que se fizerem necessárias.

São Paulo, 14 de maio de 2003.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro

                               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 21 de maio de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de maio de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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